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1     Objetivo

Reconhecer os diferentes tipos de acessibilidade que devem ser considerados 

para que haja o pleno acesso à água no território leste metropolitano fluminense; 

debater acerca das diferentes formas de acessibilidade à água, fundamentais para 

que haja a garantia do direito humano à água e à saúde nas comunidades.

Apresentação
O acesso à água tem sido historicamente um grande desafio para 

várias famílias no mundo, esse que é um bem tão precioso tem sido 

cada vez mais considerado uma valiosa mercadoria para aumentar 

o lucro das empresas, pondo em risco a vida na Terra. São feitas 

inúmeras campanhas de conscientização que visam alertar a 

humanidade sobre sua responsabilidade com a escassez desse bem 

comum. Na verdade, para as populações mais pobres, antes de se 

discutir o consumo consciente é necessário falar do acesso à água e 

das causas que o tornam tão precário para os mais pobres.

Nas comunidades mais carentes da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, muitas vezes há o que chamam de acesso, quando naquela 

casa chega a tubulação de água e a tarifa para ser paga. Entretanto, 

o direito humano ao acesso à água requer que sejam viabilizadas as 

acessibilidades. Hoje, nessa região, uma boa parte das famílias que 

são registradas como tendo acesso à água, o possuem de maneira 

precária, e isso se dá pela falta de acessibilidade. Muitas famílias 

têm tido acesso a uma água poluída e que sofre alteração na sua 

qualidade, ou que chega nas habitações somente em alguns dias 

da semana. Essa condição tem afetado a saúde da população da 

região, que sofre com o abandono do poder público, responsável 

pelo surgimento de doenças e problemas de saúde causados pela 

ausência de serviços de saneamento adequado para todos.

A desigualdade social é um determinante na acessibilidade, no leste 

metropolitano as comunidades mais carentes são as que mais sofrem 

com a falta do serviço de abastecimento ou a sua inadequação. Isso 
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é preocupante, pois é dever do Estado garantir água para todos e 

todas com igualdade. A água é um direito humano essencial à vida, 

reconhecido inclusive pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

desde 2010, e não pode ser ofertada somente àqueles que têm 

condições de pagar por ela. Para que a água chegue a todas as casas 

de maneira adequada, deve-se garantir as diferentes dimensões da 

acessibilidade, possibilitando assim o acesso à água de qualidade 

para garantia da saúde da população.

2    Acessibilidade geográfica

Sendo a água considerada um Direito Humano, não pode ser oferecida somente 

para aqueles que moram nas áreas mais nobres das cidades, é responsabilidade 

do Estado levar água para toda a população de maneira igualitária e com qualida-

de para o consumo humano, ou seja, potável. Devido ao crescimento da região 

metropolitana e à desigualdade, que é grave no nosso país, muitas famílias vivem 

em áreas consideradas de difícil acesso, a muitas coisas, principalmente ao sa-

neamento básico. A localização geográfica tem limitado muitas famílias de ter o 

acesso à água; e na verdade os locais nem sempre são de ‘difícil acesso’, mas, a 

depender do local que a família mora, ela não recebe o serviço de abastecimento, 

ou o tem, mas sem a devida qualidade (Figura 1).

Figura 1

Acessibilidade geográfica

A ausência de políticas públicas de 

Estado, de transporte, de urbanização 

e mesmo de segurança pública em 

territórios vulnerabilizados acaba 

sendo utilizada de forma inaceitável 

como uma justificativa para que 

não haja políticas públicas de 

saneamento, quando na verdade elas 

deveriam ser priorizadas sob critérios 

da saúde pública e na perspectiva dos 

direitos humanos.
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Quando a concessão do serviço de saneamento é fornecida por uma empresa pri-

vada, a acessibilidade geográfica é ainda mais prejudicada. Quando se pensa na 

lógica do lucro, muitas vezes não é rentável para a empresa levar o saneamento a 

uma determinada comunidade, sob argumentos de ser longe, em áreas de morro, 

com urbanização precária, ou mesmo sob o argumento de que determinadas áre-

as são inseguras etc. 

O direito à água tem uma relação direta com o direito à terra. As terras com maior 

disponibilidade hídrica foram historicamente priorizadas pelo latifúndio, atual-

mente denominado agronegócio, e pelas grandes corporações, ficando grande 

parte da população com restrições de acesso à terra e à água para a moradia e 

fonte de trabalho.   

3    Acessibilidade financeira

A acessibilidade financeira se dá com a cobrança pelo serviço de abas-

tecimento de água. Muitas famílias recebem tarifas altas por esse 

serviço e não conseguem pagar, consequentemente têm seu 

serviço de abastecimento interrompido. Outras famílias, ape-

sar de conseguirem pagar pelo serviço, consomem com isso 

um percentual alto de sua renda familiar (Figura 2).

É necessário que todas as famílias tenham acesso à água, 

independentemente de poderem pagar ou não pelo serviço. 

Para tanto, o Estado deve criar as condições para que as 

famílias mais pobres tenham o serviço por meio da tari-

fa social, a depender da renda familiar. Com isso, os 

custos para o Sistema Único de Saúde (SUS) com 

o tratamento de doenças relacionadas à ausência 

dos serviços de saneamento básico seriam diminu-

ídos de forma expressiva. O Estado, as indústrias e 

grandes empreendimentos que consomem muito 

mais água que a população, podem e devem custear 

o abastecimento público.

Pedagogia das águas em movimento: experiência de educação popular em saúde ambiental
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Existe uma intenção de se privatizar o serviço de saneamento e privatizar a pró-

pria água, tornando-a uma mercadoria com donos. Isso põe em risco a saúde e 

compromete as condições de vida de milhões de pessoas. Não podemos permitir 

que algo tão essencial à vida seja entregue para ser negociada.

Na lógica privada, a acessibilidade financeira se torna ainda mais complicada para 

os mais pobres, pois a execução da ampliação dos serviços se dá priorizando a ren-

tabilidade, e o valor do serviço se calcula pela necessidade de lucro da empresa, 

gerando assim contas impagáveis, racionamento do serviço e retirada de direitos 

da população que precisa da água ou daquelas populações que vivem nas mar-

gens dos rios, como é o caso dos atingidos por barragens. 

4    Acessibilidade informacional

A informação é muito importante para a garantia do acesso de qualidade à água. É 

necessário que a população saiba de onde vem a sua água, como ela é tratada, por 

onde ela passa até chegar a sua casa, a quantidade disponível, o que acontece com 

o dinheiro da conta que pagam. Essa informação deve ser disponibilizada de manei-

ra mais transparente e popular possível, para que todos e todas possam entender 

sobre o processo de captação, tratamento e distribuição da água (Figura 3).                    

Quando a população não está ciente do que ocorre com a água, as empresas ocul-

tam muita coisa e, em alguns casos, enganam a população, muitas vezes cobrando 

as tarifas com a justificativa de que estão investindo na qualidade da água, mas 

sequer cumprem com suas condicionantes ambientais. 

Figura 3

Acessibilidade 

informacional

Ainda ocorre a contrainformação!

Quando governos e empresas fazem propaganda 

de falsas soluções para mobilizar a opinião pública 

para seus interesses. Foi dessa forma que ocorreu 

no caso do projeto de barragem do Guapiaçu! A 

informação foi alardeada como a única saída para o 

abastecimento hídrico do Leste Metropolitano.
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Trata-se aqui de considerar o acesso à informação como um direito, devendo ser 

exercido de forma plena, respeitando aspectos culturais locais, questões de gêne-

ro, os diversos grupos étnicos, entre outros fatores.

A acessibilidade informacional é fundamental para que a população tenha um 

bom serviço de abastecimento de água. O direito à informação, à participação e 

ao controle social são determinantes para o saneamento básico adequado para 

todos e todas.

   5    Acessibilidade qualitativa

A acessibilidade qualitativa ocorre quando há uma preocupação com a proteção 

dos mananciais pelos órgãos de controle ambiental e por parte de quem presta 

o serviço, para que a água seja potável e fornecida de forma contínua (Figura 4). 

O que temos visto hoje no acesso à água no leste metropolitano é que, por parte do 

Estado e dos prestadores do serviço, não há preocupação com a qualidade da água. 

A região recebe a maior parte da sua água vinda da captação da Cedae chama-

da Imunana-Laranjal, que capta água dos rios Guapiaçu e Macacu, e o 

Estado não tem feito obras de saneamento, ações de re-

cuperação ambiental nem incentivo à produção agrícola 

sustentável no entorno destes rios. A ausência dessas 

ações ocasiona a poluição dos rios e prejudica a qua-

lidade da água fornecida à população.

A qualidade da água tem um impacto direto na 

saúde das pessoas e, por não saberem como 

tem sido tratada essa água e perceber que não 

tem a devida qualidade, a população precisa 

recorrer a formas populares de fazer a filtra-

ção domiciliar da água de beber, a exemplo 

do uso do filtro de barro. A população que 

compra água mineral para beber, sente na 

pele o que é o custo da mercantilização da 

água e sabe da importância do abastecimen-

to público de água para todos e todas.

Pedagogia das águas em movimento: experiência de educação popular em saúde ambiental
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Para exercitar:
Com base no texto 

lido, escreva que 

acessibilidade abriria 

cada torneira.

Quem nunca ficou cheio de 

espuma na cabeça por acabar a 

água justo na hora do banho? É 

uma coisa que acontece com muita 

gente. Mas em muitos lugares isso 

é frequente e a água ofertada não 

vem com quantidade necessária 

para o abastecimento da família. 

Vários lugares convivem com o 

fornecimento precário de água que 

chega em poucos dias da semana. 

Como abrir essa terrível torneira?

R: 

A água precisa chegar nas torneiras 

com a devida qualidade, sem cheiro, 

sem gosto e incolor. Infelizmente, 

em muitos lugares, a água que 

é fornecida não tem a pureza 

necessária e, contaminada, provoca 

doenças nas pessoas. A falta de 

qualidade da água obriga as famílias a 

comprarem água mineral engarrafada 

para não adoecerem, aumentando 

o custo de vida de alguns, limitando 

o acesso para outros. Que 

acessibilidade abre essa torneira?

R: 

A informação é fundamental para 

a garantia do direito. Geralmente a 

informação não chega às pessoas 

como deveria chegar e, muitas 

vezes, chega distorcida, em forma 

de desinformação. Sobretudo 

quando os veículos pelos quais 

é transmitida pertencem aos 

mesmos que querem ser donos 

da água. A torneira da informação 

faz as pessoas acharem que o 

problema está na água, quando, 

de fato, está na desigualdade 

de distribuição. Como abrir essa 

torneira?

R: 

Os seis obstáculos 
que impedem a água de 
chegar nas torneiras 
dos mais pobres

12
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Quando se trata a água como 

mercadoria, a lógica é simples: 

não tendo dinheiro para pagar, 

não terá acesso à água! Isso limita 

o acesso à água de milhões de 

pessoas no mundo, e no Rio de 

Janeiro não é diferente. Água não é 

mercadoria! Não tem preço! Deve 

ser distribuída com igualdade para 

todos e todas! Que acessibilidade 

descrevem essas afirmações?

R: 

A falta de participação popular nas 

decisões tomadas pelos políticos 

e pelas empresas tem sido o maior 

limitador no acesso à água. Essa 

torneira sempre esteve fechada 

para a população e, com isso, 

abre-se espaço para a corrupção, 

os lucros absurdos das empresas 

e o abandono de áreas que não 

despertam o interesse econômico. 

Quando se abre essa torneira 

certamente todas as outras 

serão abertas. Que acessibilidade 

usamos aqui?

R:

Áreas consideradas “irregulares” 

não têm a devida qualidade no 

acesso à água. Geralmente, isso 

ocorre com mais frequência 

quando o serviço de saneamento 

é privado. Além de inúmeras 

dificuldades que essas 

comunidades enfrentam, ainda 

têm que conviver com a ausência 

de saneamento básico. Qual 

acessibilidade abriria essa torneira?

R:

Pedagogia das águas em movimento: experiência de educação popular em saúde ambiental
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6    Acessibilidade quantitativa Figura 5

Acessibilidade quantitativa

A quantidade necessária de água tem sido um dos grandes problemas 

do leste metropolitano. Com o aumento desordenado da população 

e a poluição de vários mananciais, o fornecimento de água tem se 

tornado cada vez mais escasso (Figura 5). O acesso à água depende 

muito da acessibilidade quantitativa, pois as famílias precisam ter a 

quantidade necessária para suprir as suas necessidades diárias. Para 

superar esse limite, muitas famílias recorrem a formas alternativas, 

como construção de poços, coleta de água de chuva e até mesmo as-

sumir o custo em sua renda, com a compra de água de cami-

nhões pipa.

Distribuidoras privadas costumam fazer ra-

cionamento para justificar tarifas altas. Po-

rém, esse racionamento é feito com mais 

intensidade nas casas de locais considerados 

mais pobres. Entretanto, não é comum ver a 

prática de racionamento para as indústrias e 

o agronegócio. Segundo a Organização das Na-

ções Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 

uma das instituições que compõe a estrutura da ONU, essas empresas consomem 92% 

da água distribuída no distribuída no mundo (Fundação Oswaldo Cruz, 2018)
1

. Com o 

racionamento muitas famílias ficam sem ter água para fazer o básico da vida domésti-

ca, e acabam pagando contas absurdas a cada mês.

O fato é que há escassez de água em condições de potabilidade, e precisamos nos 

preocupar com isso. Contudo, esse problema não vai se resolver com racionamen-

to e aumento da tarifa, mas com medidas responsáveis de recuperação ambiental, 

reflorestamento, recuperação de nascentes, reordenamento fundiário, restaurando 

assim os mananciais existentes. Também é necessário que o serviço de saneamento 

seja público e com qualidade, priorizando a saúde e o bem-estar da população.

1SILVA, Priscila N. et al. Saneamento e saúde: saneamento: entre os direitos humanos, a justiça ambiental 
e a promoção da saúde. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2018. 74 p. (Série Fiocruz Documentos Institucionais. 
Coleção saúde, ambiente e sustentabilidade, v. 6). Disponível em: https://portal.fiocruz.br/sites/portal.
fiocruz.br/files/documentos/06_saneamento.pdf. Acesso em: 20 out. 2020.
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7    Acessibilidade democrática

A garantia de que a população tenha acesso à água de maneira adequada só se 

dá pela acessibilidade democrática, quando a população participa dos espaços de 

decisão, levando suas propostas e debatendo o que é melhor para todos e todas 

(Figura 6).

Com a acessibilidade democrática, a população poderá influenciar diretamente no 

serviço prestado. Apresentando suas reclamações, seus elogios e suas contribui-

ções, e até mesmo gerindo todas as dimensões que o serviço demanda (captação, 

tratamento e distribuição) para que ele tenha cada vez mais qualidade.

As leis de saneamento básico no Brasil estabelecem como diretrizes a participa-

ção social e o controle social. Entretanto, esse direito precisa ser cumprido pelo 

poder público, inclusive nos planos municipais de saneamento, uma vez que este 

deve ser uma política pública de Estado, de um estado democrático de direito. 

No leste metropolitano, faz-se necessário desenhar um projeto que garanta à po-

pulação um serviço de saneamento de qualidade, e esse plano precisa ser cons-

truído pelo povo que tem sentido na pele os problemas pela falta desse serviço.

A acessibilidade democrática exige também transparência, impedindo que o dinheiro 

público seja desviado ou gasto indevidamente, a população diz o que fazer e fiscaliza.

Figura 6

acessibilidade 

democrática

Pedagogia das águas em movimento: experiência de educação popular em saúde ambiental
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8    Conclusão

A falta de água tem afetado muitas casas na Região Metropolitana do Rio de Ja-

neiro, e a água, por ser fundamental para a promoção da vida, acaba se tornando 

um fator de disputas e conflitos. Uns a enxergam como uma boa fonte de lucro, 

outros a enxergam como uma necessidade para viver.                                                                                               

Diante de um problema tão grave como esse, algumas propostas de solução são, 

no mínimo, irresponsáveis. Aumentar a conta para diminuir o consumo, quando 

milhares de famílias não têm acesso à rede, a privatização do serviço de água e da 

própria água, podem ampliar as desigualdades e conflitos (Figura 7). 

Há propostas de se construir barragens para acúmulo de água na região, sem se 

falar em ampliar a rede de distribuição, sacrificando um dos únicos rios limpos 

que deságuam na Baía de Guanabara (o rio Guapiaçu). Com a possibilidade da 

construção de uma enorme barragem, sem que se fale em revitalizar nossos rios; 

ou seja, planos e projetos sem a participação popular, peça fundamental para so-

lução desse problema.

Finalmente, podemos dizer que a sede 

que existe em muitas casas no leste me-

tropolitano não é física, ou seja, ela não 

ocorre porque não existe água suficien-

te, é uma sede política, pois ela ocorre 

em alguns lugares, como se houvesse 

uma escolha; e há!

Não é tão simples justificar o fato de que 

o município de Itaboraí tenha a captação 

de água em seu território (Imunana-Laran-

jal), e somente 31,26% de sua população 

ter acesso à rede geral de água; enquan-

to Niterói, que está localizada no ‘fim da 

linha’, tem 100% de acesso. Trata-se de 

uma escolha: priorizar o fornecimento de 

água para aquele município cuja distribui-

ção é realizada por uma empresa privada.
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O desafio é muito grande! Somente a população do Leste Metropolitano unida 

poderá resolver os problemas que a cerca. A falta de saneamento, o desemprego, 

a falta de investimento em serviços básicos como saúde, educação e segurança 

são questões que só se resolverão com a população organizada para lutar por 

seus direitos!

Água e Energia com Soberania, 
Distribuição da Riqueza e Controle Popular!
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